
 

PARECER Nº                                                   DA COMISSÃO DE FINANÇAS E  
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 348/2018

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Rute Costa e Eduardo 
Tuma, visa dispor sobre o encaminhamento de acidentados ou pessoas atendidas pelo 
Serviço  de  Atendimento  Médico  de  Urgência  (SAMU)  a  estabelecimentos  de  saúde 
privados. 

De acordo com o art. 1º, nos atendimentos realizados pelo Serviço de Atendimento 
Médico de Urgência - SAMU os pacientes que possuam plano de saúde poderão ser 
encaminhados ao estabelecimento de saúde privado mais próximo mediante solicitação 
do  próprio  atendido,  quando  em  condições,  ou  de  seu  acompanhante  responsável. 
Segundo o art. 2º, o Médico Regulador avaliará o melhor procedimento para o paciente e 
a possibilidade de remoção para estabelecimento privado, considerando a distância, a 
demora que a alternativa puder implicar e o eventual agravamento de risco.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, a fim de conste o nome correto do SAMU, 
que é Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº               AO PROJETO DE LEI Nº 348/2018

Dispõe sobre o encaminhamento facultativo de 
acidentados  ou  pessoas  atendidas  pelo 
Serviço  de  Atendimento  Móvel de  Urgência 
(SAMU)  a  estabelecimentos  de  saúde 
privados, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art.  1º  Nos  atendimentos  realizados  pelo  Serviço  de  Atendimento  Móvel de 
Urgência – SAMU, os pacientes que possuam plano de saúde poderão ser encaminhados 
ao  estabelecimento  de  saúde  privado  mais  próximo  mediante  solicitação  do  próprio 
atendido, quando em condições, ou de seu acompanhante responsável.

Parágrafo único. A solicitação será analisada pelo Médico Regulador responsável, 
preservada sua prerrogativa de avaliação, que decidirá para qual estabelecimento poderá 
ser encaminhado o paciente.

Art.  2º O Médico Regulador avaliará o melhor procedimento para o paciente e a 
possibilidade  de  remoção  para  estabelecimento  privado,  considerando  a  distância,  a 
demora que a alternativa puder implicar e o eventual agravamento de risco.
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Art. 3º Esta lei entra em vigor no ato da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Ver. Marcelo Messias
Relator
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